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Vigente há pouco mais de uma década, o modelo das OS já está implantado no Distrito 
Federal e em pelo menos 14 dos 26 Estados - incluindo Rio de Janeiro, São Paulo, 
Bahia, Ceará, Pernambuco, Sergipe e Pará -, sob as mais variadas colorações político-
ideológicas. 
 
No campo da ciência e tecnologia, a legislação das OS permitiu a consolidação e o 
aprimoramento de instituições de ponta, que têm contribuído para a geração, aplicação 
e divulgação de conhecimentos de grande valor científico e social, como o Instituto 
Nacional de Matemática Pura e Aplicada, a Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Síncrotron e o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos. 
 
Na área da saúde, aferição do Banco Mundial mostra que os hospitais geridos por OS 
oferecem entre 35% e 61% mais admissões por leito e redução de quase 30% na taxa 
de mortalidade em comparação com hospitais sob a gestão direta do poder público. O 
modelo permitiu também que usuários do sistema público sejam atendidos em 
instituições geridas por entidades de excelência, como os Hospitais Sírio-Libanês, 
Albert Einstein e a Fundação Faculdade de Medicina da USP. 
 
Na área da cultura, também algumas das iniciativas mais bem-sucedidas dos últimos 
anos se alicerçam no modelo das OS, como o Projeto Guri, que leva educação musical 
e oportunidades de inclusão social a cerca de 40 mil jovens em 300 municípios do 
Estado de São Paulo. O Centro Cultural Dragão do Mar, de Fortaleza, e o Museu Afro 
Brasil, na capital paulista, são outros dois exemplos de como as OS podem assumir 
papéis culturais de vanguarda e grande relevância. 
 
Diante de exemplos como esses fica patente o caráter "mítico" dos argumentos em que 
se baseia a Adin que será julgada pelo STF. De acordo com o primeiro desses mitos, as 
OS promovem a privatização dos serviços públicos, que passariam a ficar ao sabor da 
lógica do mercado. Os partidários dessa ideia parecem ignorar que as OS são entidades 
sem fins lucrativos, de natureza social. Não operam no "mercado" - domínio próprio 
das empresas -, mas na arena pública não estatal: o terceiro setor. 
 
A lei das OS não alterou em nada as responsabilidades do poder público quanto aos 
serviços públicos não exclusivos de Estado. O que ela fez foi criar um procedimento 
prévio de qualificação das entidades e instituir um instrumento - o contrato de gestão - 
muito mais adequado que os tradicionais convênios para a realização das parcerias 
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com o terceiro setor. O contrato de gestão resulta em maior envolvimento da 
sociedade, mais transparência, controle e compromisso com resultados. 
 
O segundo mito insuflado contra o modelo das OS refere-se à suposição de que a lei 
teria dispensado a licitação para a assinatura do contrato de gestão, permitindo que 
recursos públicos fossem arbitrariamente cedidos às organizações. Basta, entretanto, 
percorrer o texto das Leis 9.637 e 9.648 para perceber que não há nelas dispositivo 
algum que dispense a licitação para a celebração do contrato de gestão. Só podem 
celebrar esses contratos entidades previamente qualificadas como OS e, havendo mais 
de uma disposta a firmar contrato, o poder público deve abrir processo seletivo para 
escolher a proposta mais vantajosa. 
 
O terceiro mito que tem sido alimentado por opositores do modelo das OS diz respeito 
a um suposto menor controle dos serviços públicos sob sua gestão. Uma análise 
ponderada da legislação e da realidade por ela influenciada revela, no entanto, que as 
OS estão sujeitas a mecanismos de controle e responsabilização muito mais rigorosos 
do que a própria administração pública. 
 
Internamente, a supervisão das OS é feita por um conselho de administração 
controlado por representantes do poder público e de outras entidades representativas da 
sociedade civil, em geral com apoio de um conselho fiscal e de auditoria independente. 
Externamente, as OS são obrigadas a prestar contas ao órgão parceiro do poder 
público, cabendo a uma comissão formada por especialistas a avaliação dos resultados 
alcançados. O contrato de gestão é submetido anualmente ao crivo do Tribunal de 
Contas, sem prejuízo da eventual atuação do Ministério Público, da Corregedoria e da 
Advocacia-Geral da União. E as OS precisam cumprir ainda redobrados deveres de 
transparência, como a obrigatoriedade de publicação dos relatórios financeiros e de 
execução do contrato de gestão, o que permite amplo controle social da sua atuação. 
 
O modelo das OS traz outra vantagem fundamental: pelo contrato de gestão, as 
entidades comprometem-se com metas e resultados mensuráveis por meio de 
indicadores de qualidade e produtividade. Esse comprometimento com resultados é um 
dos principais motivos do salto de eficiência nos serviços públicos geridos por OS. 
 
Ao contrário do que alega a Adin remetida ao STF, o modelo das OS está, portanto, 
mais alinhado com a necessidade de aprimorar a qualidade dos serviços públicos do 
que as atuais regras que regulam a atuação direta dos órgãos do Estado. Razão pela 
qual o Supremo terá a oportunidade de, ao decidir pela improcedência da ação, 
confirmar a legitimidade de uma solução inovadora, que abre caminho para o 
aperfeiçoamento de investimentos e serviços públicos. E ao se engajar nessa causa a 
sociedade civil manterá o rumo para patamares mais elevados e sustentáveis de 
desenvolvimento. 
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* Respectivamente, presidente da Sociedade Brasileira para o Progesso da Ciência 
(SBPC); presidente da Academia Brasileira de Ciências (ABC); advogado que 
patrocina as duas entidades, como amici curiae, na Adin contra as Lei das OS 


